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		INTRODUÇÃO

			Dez anos se passaram desde o início da pesquisa que resultou neste livro. Inúmeras foram as tentativas que marcaram os intervalos e as iniciativas de retomada deste trabalho. Quando ingressei no Programa de Pós-Graduação em História, da Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro, em 2012, eu me propus a investigar a rotina das libertas que eram mães, mas eu mesma não sabia o que era a maternidade.

			Em boa parte, esse intervalo se explica porque me tornei uma mãe, sem aldeia1. Colocar duas crianças no mundo e criá-las sem rede de apoio impactou diretamente a minha carreira profissional. No momento em que redijo estas linhas, minha filha mais nova está com 8 meses, e a mais velha, com 5 anos de idade. Eu me vejo impelida a equilibrar as atividades profissionais, os cuidados com as crianças, as tarefas domésticas e os sonhos. A maternidade não me define e não me completa. Por outro lado, o desempenho da função materna motiva-me, diariamente, a contribuir para que o lugar que habitamos seja um lugar melhor. 

			Um mar de especificidades separa a minha experiência materna da experiência daquelas mães que, na virada do século XIX para o XX, no momento mais crucial da história do Brasil, viram o vínculo familiar, a dignidade e a própria autonomia ameaçados pelo recurso jurídico da tutela e do contrato de soldada.

			Por outro lado, inevitavelmente, inúmeras questões que atravessam essa minha experiência suscitam as indagações e considerações presentes neste texto. Os enjoos, os incômodos dos dias finais da gestação, as contrações infinitas, as dores do início da amamentação, as noites insones e os dias com as crianças doentes podem marcar as diferentes experiências maternas, independentemente do contexto histórico. Ao mesmo tempo, ao pensar na realidade das mães escravas e das mães libertas, não há como desconsiderar que elas foram impedidas ou obstruídas no exercício da maternidade, a exemplo das amas de leite e das mães que viram seus filhos tutelados pelos ex-senhores.2

			A despeito do esvaziamento de investimentos na educação e do crescente patrulhamento dos saberes construídos nas universidades, as ciências humanas prosseguem promovendo avanços e estimulando políticas públicas em diversas áreas, inclusive, de reparação histórica. Nos últimos anos, diversificaram-se as pesquisas que se servem dos processos de tutela e dos contratos de soldada para analisar as relações que se desdobraram entre libertas e ex-senhores, principalmente, no pós-abolição. Reconhecer o teor desses processos serve, inclusive, para subsidiar políticas públicas que contemplem projetos antirracistas de educação e outras tantas possibilidades. E é por isso, também, que julguei pertinente revisitar os caminhos trilhados em 2012 e compartilhar neste momento. 

			***

			Dez dias após a abolição, José do Patrocínio publicou, em Cidade do Rio, uma denúncia a respeito das obstruções à liberdade enfrentadas por libertas e seus filhos. Segundo o jornalista, ex-senhores criavam toda sorte de empecilhos para devolver às mães os seus filhos, servindo-se dos processos tutelares e contratos de soldada. Notícias desse tipo podem ser encontradas na Cidade do Rio e em outros jornais, até o ano de 1893, e revelam duas coisas: a primeira é que a consolidação da liberdade deu-se por meio da luta para mães ex-escravizadas e seus filhos; a segunda é que o movimento abolicionista fluminense permaneceu articulado no pós-abolição.3

			Os processos de tutela eram tipificados pelas Ordenações Filipinas e, a princípio, destinavam-se a proteger menores órfãos e seus bens em caso de orfandade. No entanto, vasta produção acadêmica tem se debruçado sobre o tema e verificado que, a partir da década de 1880, esse tipo processual foi utilizado por ex-senhores de escravos para tutelar menores desvalidos e ex-ingênuos. Principalmente, o uso das ações de tutela ficou mais intenso no ano de 1888, sinalizando que os ex-senhores não estavam dispostos a renunciar às relações de trabalho pautadas no controle e na obediência e encontraram formas de ressignificá-las, servindo-se do aparato legal disponível.4

			O conteúdo do Livro 4, Tit 102 das Ordenações, sob o título de “Dos tutores e curadores que se dão aos órfãos”, refere-se à tutela de órfãos e menores de 25 anos, considerando os casos em que o tutor é nomeado ou não em testamento. Nas Ordenações Filipinas, não há referência específica à tutela de menores pobres, embora, no início do Tit. 102, se diga que “[...] o Juiz de Órfãos terá o cuidado de nomear tutores e curadores a todos os órfãos e menores”5.

			Dessa forma, esse era um recurso jurídico comum e de uso difundido naquela sociedade. A especificidade dos processos que envolveram os filhos das libertas está no fato de que aqueles menores foram considerados órfãos quando suas mães ainda estavam vivas. E, aqui, recorro à fala de José do Patrocínio, explicando que:

			Para esse fim, alguns magistrados indignos da toga que vestem, têm-se prestado a considerar como órfãos os filhos de mães que foram escravas. É sabido que a imoralidade da escravidão fez com que a maioria da descendência de mães cativas seja de filhos naturais, e desde que os juízes os considerem, a seu bel prazer, órfãos, criam um novo cativeiro.6

			A condição de nascimento colocava a prole da mulher liberta num lugar de vulnerabilidade como sendo filhos naturais, considerando que o casamento legítimo não era uma instituição acessível, principalmente após a década de 1850. 

			A vulnerabilidade fica evidente no processo que o ex-senhor João Basílio Coelho moveu para requerer a tutela dos filhos de suas ex-escravizadas, Eva Francisca e Suzana. Em agosto de 1888, ele compareceu ao Juízo de Órfãos da 2ª Vara da Corte e utilizou um único processo para requerer a tutela das crianças.

			Segundo o processo, mães e filhos, mesmo após a abolição, ainda moravam em companhia do ex-senhor e da sua esposa, no Curato de Santa Cruz. Considerando que nem as mães nem seus filhos foram convocados para manifestar interesse ou não na tutela, pode-se dizer que o requerente teve êxito no seu pleito com significativa facilidade.

			Quase dois anos depois, em 1890, João Basílio Coelho retornou ao Juízo, solicitando que fosse excluído do cargo de tutor das crianças. Ele explicou que sua esposa havia falecido e que sua idade avançada não o permitiria acompanhar a educação dos menores. Disse, ainda, que as mães reclamavam a guarda dos filhos. Somente diante disso, Eva foi convocada para se manifestar:

			Perguntada qual o nome, naturalidade, profissão e residência.

			Respondeu chamar-se Eva Francisca dos Santos ser natural de Mina Gerais há trinta e cinco anos, lavadeira, casada, e que mora em Santa Cruz.

			Perguntada onde reside e está empregada.

			Respondeu que continua a residir em casa do Capitão João Basílio de Souza onde se ocupa dos serviços domésticos por casa comida e dez mil réis por mês. Que suas filhas também moram na mesma casa do dito capitão e ex-senhor onde tem casa comida são tratadas e ganham cinco mil réis por mês que o dito capitão recolhe a uma caderneta.

			Perguntada se ela interrogada está em condições de zelar pela honra e cuidar do futuro de suas filhas.

			Respondeu que se julga habilitada para zelar pelas filhas e tratar do futuro das mesmas.

			Perguntada se tem alguma razão para remoção da tutela de suas filhas.

			Respondeu que o próprio tutor por ter ficado viúvo não deseja continuar a ser tutor.7 

			O auto de perguntas de Eva revela informações importantes a respeito de seu cotidiano: ela afirmou que era lavadeira e se ocupava das tarefas domésticas na casa do ex-senhor. Como ela separou as atribuições de lavadeira e das tarefas domésticas, é provável que Eva prestasse serviços de lavagem em casas da vizinhança. A permanência junto ao capitão garantiria à Eva Francisca e à Susana a certeza do teto, do trabalho remunerado e da alimentação em tempos de tantas incertezas para o liberto. 

			A título de introdução, destaco três informações recorrentes nos processos de tutela, fundamentais para contextualizar esses processos.

			A primeira diz respeito ao tutor. Em 1890, João Basílio renunciou à tutela das crianças, alegando o peso da idade e o fato de estar sozinho com a responsabilidade de educá-las, já que a esposa havia falecido. A educação foi um argumento comum utilizado por ex-senhores para justificar os pedidos de tutela. Em geral, os tutores assumiam esse compromisso, alegando que as mães das crianças não tinham condições para tal. Mas, no fim das contas, não se observa nenhum indício de investimento na educação ou na escolarização dos menores. Na prática, a tutela representou um instrumento para que ex-senhores pudessem valer-se da força de trabalho de seus tutelados, sem qualquer indício de comprometimento com a escolarização dos tutelados. Por outro lado, o Estado se esquivou de fiscalizar o cotidiano que se desdobrava em razão desses processos, bem como não se movimentou para oferecer de forma ostensiva aos menores egressos do cativeiro oportunidades de educação.8

			Em segundo lugar, se, por um lado, os ex-senhores se movimentaram para garantir a tutela desses menores, suas mães e demais familiares também se articularam para defender a unidade do vínculo familiar. João Basílio, ao renunciar à tutela dos menores, informou que, no dia a dia, suas mães reclamavam o direito de guarda dos filhos. 

			Aproximadamente, 64 quilômetros separam a região de Santa Cruz do Centro da cidade do Rio de Janeiro, onde se localizava o Juízo. Se, hoje em dia, o deslocamento entre os bairros, em extremos opostos no mapa, não é fácil, o que pensar naqueles tempos? Soma-se a isso as tarefas diárias de subsistência às quais Eva e Suzana deviam dedicar-se e os custos financeiros para mover um processo. Reivindicar a guarda das suas crianças ao pé do ouvido do ex-senhor era o possível para Eva e Suzana naquele contexto hostil para mães pobres.

			Por último, em seu depoimento, Eva afirmou que vivia na casa de João Basílio. À primeira vista, a informação converge para o que outros trabalhos historiográficos já sinalizaram sobre o pós-abolição: ex-escravos permaneceram morando nas propriedades de seus ex-senhores em troca de moradia e alguma remuneração. Mas a existência de um processo de tutela agravava essas condições. Porque, ao que tudo indica, foram utilizados para forçar ou induzir a permanência das libertas sob a ingerência dos ex-senhores. Afinal, como partir e deixar os filhos? 

			Os processos de tutela foram corriqueiros de norte a sul do país. Sendo assim, não poderia ser diferente em se tratando da Corte, mais tarde, Capital Federal, de tal forma que foram objeto de denúncias em jornais, como o já citado Cidade do Rio e O Paiz. No cerne das denúncias estava a precariedade da liberdade, fosse das crianças, fosse de suas mães no pós-abolição.9

			Muitos dos menores tutelados já eram livres pela Lei de 1871 e tornaram-se livres novamente, em 1888. No entanto, nem a Lei do Ventre Livre, nem a abolição foram consideradas pelos juízes de órfãos que se orientavam, exclusivamente, pelas Ordenações. Observa-se que se instituiu uma jurisprudência que considerava aqueles menores como órfãos devido às condições sociais e jurídicas de suas mães, consideradas inaptas para criar e educar os próprios filhos.

			Essa movimentação no judiciário não passou despercebida da imprensa. Mesmo os veículos que não se declaravam abolicionistas noticiaram a respeito, buscando comover a opinião pública e sensibilizar o Ministério da Justiça para que tomasse alguma providência em favor das libertas e de seus filhos. 

			Mães escravizadas e seus filhos estavam numa ponta dos processos; na outra, figuravam os tutores. Eles eram nomeados pelo Juízo de Órfãos e poderiam ser testamentários, legítimos ou dativos. Os tutores testamentários eram aqueles nomeados por testamento; os legítimos eram os nomeados na falta ou por incapacidade dos testamentários; e os dativos eram nomeados pelo juiz, diante da falta ou incapacidade de uns e outros. 10

			Em maior parte, os candidatos a tutores que disputaram a tutela dos ingênuos e ex-ingênuos eram tutores dativos. O tutor dativo era designado pelo juiz por ser “um homem bom do lugar, abonado, discreto, digno de fé e pertencente”.11 Na maioria dos casos, os tutores que se candidatavam para tutelar os menores tinham êxito nos requerimentos. Entretanto, esse era um julgamento à margem da legislação, tendo em vista que os candidatos voluntários não deveriam ser dignos de fé. Em outras palavras, não deveriam ser nomeados tutores. 

			A legislação também se referia àqueles que não poderiam exercer a tutela, fosse por incapacidade física, fosse por incapacidade moral ou justo receio.

			Os inábeis por incapacidade física eram os surdos, os cegos, os mudos, os enfermos e os velhos. 

			Dentre os considerados inábeis pela capacidade moral, estavam os menores, as mulheres, os religiosos e os escravos. Quanto às mulheres, havia uma ressalva em relação às mães e avós, pois o amor e o afeto dedicados aos filhos e netos supririam a incapacidade. 12 Veremos que essa ressalva foi, em muitos dos casos, negligenciada no caso das mulheres libertas.

			Entre os inábeis por justo receio estavam os poderosos;13 os inimigos do pupilo; os que tinham bem em comum, ou a confirmar com ele; os que voluntariamente se ofereciam; os que o pai excluiu voluntariamente; os padrastos do pupilo; e os pobres. Com relação aos pobres, também há uma ressalva a se fazer porque semelhantes tutores não teriam como empregar tempo para assegurar a própria subsistência e cuidar da administração dos bens do pupilo. Os pobres poderiam ser admitidos pelo juiz como tutores, desde que fossem honestos, dignos de fé e bons administradores de sua pessoa e fazenda. Por fim, destaca-se a seguinte conclusão: “Bem se vê que não falamos dos pobres mendigos e miseráveis, porque estes nunca podem ser tutores”14.

			Em tempo, sirvo-me da definição de “pobre”, que consta nas Ordenações, de forma que, ao me referir às mulheres pobres, remeto àquelas mulheres que precisavam empregar tempo para assegurar a própria subsistência por meio do trabalho. Pelo que se observa nas demais pesquisas que utilizaram processos tutelares como fonte de pesquisa e nos próprios termos consultados, a pobreza foi tida nos Juízos de Órfãos como indicativo da incapacidade de as mães libertas criarem seus filhos. O julgamento da incapacidade estava presente em frases como: “não tem recursos para cuidar e educar o ingênuo”, “dada a sua condição” ou “não tem recursos nem para si, que dirá para prover o sustento dos filhos”15. 

			Não ter recursos, fazer uso de bebidas alcóolicas, não ter uma ocupação funcional reconhecida eram condições muitas das vezes associadas ao mau costume ou à vadiagem. Tais argumentos poderiam facilmente enquadrar mães libertas nas categorias de inábeis por justo receio ou por incapacidade moral.

			Por meio da leitura das tutelas, consegui identificar a atuação da liberta para a manutenção dos laços familiares e afetivos; reconhecer os espaços que ocupava e pelos quais circulava; compreender a ocupação funcional a que se dedicava; e investigar os discursos elaborados a seu respeito pelos juízes, advogados, proprietários e testemunhas. É possível, ainda, avaliar as relações entre mulheres ex-escravizadas e seus ex-senhores nos dias seguintes à abolição.

			Antecipo que, se a legislação dizia uma coisa, a jurisprudência que se consolidou privilegiou os ex-senhores e os locatários dos serviços dos menores e de suas mães. Esses processos são o registro de uma luta desigual entre mães e ex-senhores pela tutela dos ingênuos. Mas esse reconhecimento não esvazia o seu protagonismo nessa história.16

			Os processos tutelares se desenrolaram num contexto amplo de disputa no mundo do trabalho, considerando os sinais de falência do sistema escravista. Nesse sentido, o processo de tutela representou uma tentativa de manutenção ou ressignificação de relações de trabalho mais próximas ao cativeiro que à liberdade. Inegavelmente, foi um recurso utilizado para reordenar as relações de trabalho de forma que melhor lhes atendessem.17

			O contrato de soldada foi outro recurso previsto nas Ordenações e amplamente utilizado. Tratava-se de um contrato de trabalho destinado aos órfãos pobres para que aprendessem algum ofício capaz de lhes garantir o sustento no futuro. Em troca, o contratado deveria receber moradia, cuidados com a saúde, educação, alimentação e uma remuneração depositada na Caixa Econômica, que seria resgatada aos 21 anos de idade.18

			O que se evidencia nas páginas seguintes é que, embora a legislação indicasse que a soldada teria como princípio o ensino de um ofício às crianças pobres, no Rio de Janeiro, serviu para facilitar o acesso à mão de obra de menores desvalidos.19 Na forma teórica, a tutela significava um recurso que visava a proteger o menor órfão e seus bens. Já a soldada era, textualmente, um contrato destinado a regular as relações de trabalho.

			À medida que a pesquisa se desenvolveu, surgiu a necessidade de aliar outras fontes aos processos de tutela. A análise conjunta da Lei do Ventre Livre, das Ordenações e das Primeiras Linhas sobre o Processo Orphanológico, sustenta o primeiro capítulo. A construção do segundo capítulo foi enriquecida com a análise de anúncios do jornal Gazeta de Notícias (RJ). Além disso, os discursos de José do Patrocínio corroboraram determinadas conclusões em relação ao uso dos processos tutelares por ex-proprietários, presentes, principalmente no terceiro capítulo.20

			É assim que o primeiro capítulo está estruturado em torno da análise das Ordenações Filipinas, da Lei do Ventre Livre e da análise quantitativa dos termos tutelares. Em relação às Ordenações, são observadas as determinações que versavam sobre os órfãos e sobre o recurso da tutela. Num segundo momento, verifico os usos da Lei de 1871 no Juízo de Órfãos e Ausentes da 2ª Vara. Preocupo-me, sobretudo, em avaliar a especificidade da tutela no caso dos filhos da mulher liberta. 

			No capítulo 2, têm lugar as opções (ou imposições) de moradia e trabalho das mulheres libertas. Foram analisados os casos em que mulheres ex-escravizadas permaneceram morando junto aos ex-proprietários e os casos em que optaram por habitar cortiços ou estalagens. Além disso, são identificadas as ocupações funcionais às quais se dedicavam. Considerando que a maioria das libertas ocupou-se de atividades comuns ao ambiente doméstico, questiona-se a importância de tais ocupações para a legitimação da autonomia, comparando as informações presentes nos processos tutelares com os atuais debates historiográficos e antropológicos sobre domesticidade. Além disso, avalia-se a importância dos laços familiares e os discursos sobre as mães ex-escrizadas presentes nas ações de tutela. 

			O terceiro capítulo se estrutura a partir dos processos de tutela ocorridos entre 1888 e 1890. Em primeiro lugar, julgo necessária uma breve contextualização desse momento histórico por meio de uma análise da produção historiográfica sobre a abolição e o pós-abolição, com uma interlocução com o instrumento tutelar. Em seguida, é feita uma análise sobre os argumentos utilizados por ex-proprietários e seus advogados para justificar a permanência dos filhos de suas ex-escravas com eles. Por fim, são estudadas as estratégias adotadas pelas mães ex-escravizadas para permanecerem junto aos seus filhos. 
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			CAPÍTULO 1

			LIBERTAS E INGÊNUOS OU MÃES E FILHOS TUTELADOS?

			Pela lei de 28 de setembro de 1871 a escravidão tem por limite a vida do escravo nascido na véspera da lei. Mas essas águas mesmas não estão ainda estagnadas, porque a fonte do nascimento não foi cortada, e todos os anos as mulheres escravas dão milhares de escravos por vinte e um anos aos seus senhores. Por uma ficção de direito, eles nascem livres, mas de fato, valem por lei aos oito anos de idade 600$ cada um. A escrava nascida a 27 de setembro de 1871 pode ser mãe em 1911 de um desses ingênuos, que assim ficaria em cativeiro provisório até 1932. Essa é a lei, e o período de escravidão que ele ainda permite. 

			(Joaquim Nabuco)21


			1.1 O que foi dito pelo silêncio.

			Ao todo, foram consultados 488 processos de tutela, no período 1880-1890, todos pertencentes ao Fundo/Coleção Juízo de Órfãos e Ausentes da 2ª Vara – ZM, do Arquivo Nacional. Processos que surpreenderam, dada a escassez de informações a respeito das mães e de seus filhos e que exigiram redobrada atenção ao que não foi dito. 

			A título de comparação, em Liberata, Keila Grinberg apresenta um esquema geral de uma ação de liberdade, considerando os caminhos percorridos na primeira, segunda e terceira instâncias. Entretanto, em relação às ações de tutela consultadas, não é possível apresentar um esquema similar. Tudo leva a crer que, na prática, pelo menos no período examinado, não havia um padrão para os processos tutelares. 22

			Em alguns dos processos, constam apenas a capa, uma breve apresentação da questão e uma assinatura de um termo de tutela ou de responsabilidade, de forma que nem sequer se registrou uma petição ou um requerimento. Em outras palavras, há apenas o registro de que fulano de tal assinou termo de tutela por um ingênuo, filho de Maria de Tal, por exemplo. Nesses casos, impressiona a credibilidade dada à palavra dos proprietários, ex-proprietários e locatários dos serviços dos menores. Aqueles que deveriam ser os mais interessados, as mães e seus filhos, eram absolutamente silenciados. 

			Mas, em geral, as ações de tutela eram compostas pela solicitação do suplicante; o auto de perguntas feito ao suplicante e ao menor que tinha a tutela em questão; a sentença do juiz; e o termo de responsabilidade do tutor. Nesse último, verificamos o comprometimento judicial do tutor em oferecer educação, vestimenta, alimentação e, em alguns casos, o pagamento de soldada ao menor.

			Além disso, em tantos outros casos, o Juízo não exigiu testemunhas que afiançassem a boa conduta dos suplicantes, como era comum nos processos que tinham por suplicantes mulheres, fossem pobres ou com posses. Por que as mães dos ingênuos não eram citadas ou eram negligenciadas em juízo? 

			Nos processos que seguiram uma estrutura com requerimento, depoimentos e testemunhas, foi possível discernir melhor a respeito do papel de cada uma das partes:

			
					os candidatos à tutoria – em geral, eram os proprietários ou ex-proprietários da mãe, os locatários de serviços do menor ou da mãe, a mãe, os pais ou padrinhos do menor;

					as testemunhas – podiam ser os amigos ou conhecidos do tutor ou do candidato a tutor, da mãe e do menor, que permitem identificar as redes de solidariedade constituídas e os discursos elaborados. 

			

			Em alguns processos, os autos de perguntas revelam sobre a ocupação funcional dos suplicantes e suplicados: “grande negociante”, “engomadeira”, “aluga seus serviços em casas” e “vai às compras” foram as ocupações mais citadas. É possível, ainda, identificar o endereço, a situação da moradia e demais pessoas que compartilhavam o espaço. Também está descrita a condição civil do suplicante e do suplicado: “o cidadão” ou “a parda livre”. Ao mesmo tempo, é possível identificar diferentes discursos a respeito das mulheres ex-escravas.

			Há, ainda, os processos que possuem documentos anexados: cartas de alforria, registros de casamento, óbito ou batismo, comprovantes de pagamento de mensalidade escolar e despesas médicas, cartas. A leitura desses documentos permitiu identificar a trajetória dos suplicantes até chegar ao Juízo. O caso de Maria Antonia Dionísia é um exemplo. 

			No processo, em 1883, Maria Antonia Dionísia defendeu para si mesma a tutela da neta Maria. A suplicante apresentou ao Juízo o comprovante de pagamento pela alforria da neta, o registro de batismo e testemunhas para comprovar o grau de parentesco entre as duas. Possivelmente, a preocupação de Maria ao reunir tamanho conjunto documental estivesse associada às suas origens e ao entendimento do que isso significava naquela sociedade. A apresentação garantiu à Maria Antônia a comprovação dos
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